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	ACÓRDÃO No:
	305/2018

	PROCESSO No:
	2014/6820/500166

	AUTO DE INFRAÇÃO No:
	2014/001335

	IMPUGNAÇÃO DIRETA No:
	144

	IIMPUGNANTE:
	INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CARNES E DERIVADOS BOI BRASIL LTDA.

	IMPUGNADA: 
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL

	INSCRIÇÃO ESTADUAL No:
	29.380.745-0


EMENTA 
MULTA FORMAL. FALTA DE REGISTRO NOTA FISCAL DE ENTRADAS. PROCEDENTE – É procedente a reclamação tributária que exige multa formal, por descumprimento da obrigação acessória por não ter registrado em seus livros fiscais próprios de SPED – EFD as notas fiscais eletrônicas, com natureza da operação retorno de mercadorias industrializada por terceiro. Com alteração da penalidade para art. 50, inciso X, alínea “d”, Lei 1.287/2001, por ser mais benéfica ao sujeito passivo.
RELATÓRIO

A Fazenda Pública Estadual constitui o credito tributário para a Empresa: INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CARNES E DERIVADOS BOI BRASIL LTDA, por meio de lançamento de oficio em auto de infração no 2014/001335, na reclamação tributária de multa formal, em campo 4.11 - valor originário de R$ 1.918.296,45. 

Trás a descrição no contexto de campos 4.1, em síntese, que, o sujeito passivo deve recolher a título de multa formal relativo à descumprimento de obrigação acessória pela ausência de registro ou em deixar de registrar Notas Fiscais Eletrônicas - “entradas”, de mercadorias, na referência à livro fiscal de entradas – SPED – EFD, para o período 01.08.2013 a 31.12.2013, do exercícios de 2013. Apurado em Levantamento Especial – demonstrativo de notas fiscais de Entrada de Mercadorias não registradas no Livro Fiscal Próprio.

Tipificou a Infração em campo 4.13, a que se leia: Art. 44, inciso II, Lei 1.287/01 (Alterada pela Lei 2.549/2011). Onde postula: 

Art. 44. São obrigações do contribuinte e do responsável: 


inciso II – escriturar nos livros próprios, com fidedignidade e nos prazos legais, as operações ou prestações que realizar, ainda que contribuinte substituto ou substituído; 

O autuante juntou aos autos cópia do Levantamento, “Especial” - Demonstrativo de notas fiscais de entrada de mercadorias não registradas no livro fiscal próprio, cópias de notas fiscais eletrônicas - DANFE’s, cópia com arquivos e respectivas chaves de codificação, cópia de Escrituração Fiscal Digital – EFD, - entradas. Acostados as fls. 04 a 545 dos autos.

O sujeito passivo é legalmente intimado, do auto de infração, por via postal em AR-Correio, com ciente em 26.06.2014. 

Tempestivamente, comparece o sujeito passivo, via de sua procuradora constituída legalmente a pleitear defesa com sua Impugnação direta ao COCRE, pelas razões de fato e de direito explicitadas. 

Em preliminar, nada alega.
De mérito;
Insurge o sujeito passivo defeso nesta Impugnação Direta ao COCRE, das razões e de fato, de pretensa infração a transcrição, do contexto 4.1, deste auto de infração. 

Nas alegações que; vislumbra o agente do fisco em violação à dispositivos da Lei 1.287/01 alterada pela Lei 2.549/11, de onde decorreu a penalidade do Art. 50, IV, “c”, da Lei 1.287/01 (redação dada pela Lei 2.253/2009), entretanto que a multa imposta não se aplica.

Recorre, com efeito, a rigor que, cabe esclarecer com exceção da nota fiscal no 489915, emitida por Paraíso Ind. E Com. De Alimentos Ltda, no CFOP – 5.101 no valor de R$1.182,91, sendo que todas as demais foram emitidas pela empresa Indústria e Comércio de Carnes Bonutt Ltda, sendo 96 no CFOP – 5.902 e 111 no CFOP – 5.925, na referencia as operações de retorno de mercadorias utilizadas na industrialização por encomenda, e recebida para industrialização por conta e ordem do adquirente da mercadoria. 

Todas as transações acima ocorrem fora do campo de incidência do ICMS. E frise-se que o autuante descreveu a infração pela ausência de registro de notas fiscais eletrônicas de entrada de mercadorias tributadas (grifou). Facilmente pode constatar todas as notas fiscais referem a mercadorias não tributadas (negritou).

Pugna-se, portanto diante de tais fatos, verificar estar completamente desconexa a descrição da infração com a imputação da penalidade. 

Argumenta ainda que, a legislação competente do art. 50, XI, “h”, Lei 1.287/01, preceitua: “falta de escrituração dos livros fiscais ou contábeis nos prazos regulamentares, por livro e período de apuração, exceto a escrituração fiscal digital;”.é pontual quanto a previsão da falta de escrituração das notas fiscais de entradas nos livros de registro. Assim a penalidade aplicada não merece guarida. O agente fiscal deixou de observar a natureza jurídica da operação que está inteiramente divorciada da penalidade aplicada

Portanto, comprovadas as ausências dos registros de 207 notas fiscais de entradas apontadas no demonstrativo, pelo Agente Fiscal, fora do campo da incidência do ICMS, não podendo prosperar a penalidade exigida, apenas a aplicação de multa formal no valor de R$ 200,00 em preceito do art. 50, XI, ‘h”, Lei 1.287/01, para cada nota fiscal não registrada, mais adequada ao caso. 

Cumpre ressaltar que todas as notas fiscais acima mencionadas foram devidamente registradas nos meses de abril e maio/2014, conforme livros de registros e GIAM retificadoras (doc. 01, 02, 03 e 04). 

Relativo a nota fiscal no 489915 de Paraíso Ind. E Com. De Alimentos Ltda., foi recusada pela impugnante, devolvida conforme doc.’s 5, 6, 7, razão da mesma não ter sido registrada, fora de aplicação de penalidade.

Pelo exposto requer receber a impugnação direta, para julgar nulo ou insubsistente, o Auto de Infração. Declarando sua nulidade para ser extinto o Processo Administrativo. Caso não seja o entendimento deste órgão, requer a aplicação da penalidade de R$ 200,00 por nota não escriturada no previsto em art. 50, XI, “h”, da Lei 1.287/01.

O Processo é encaminhado ao julgador de primeira instância, que em observação a impugnação direta ao COCRE, faz despacho na orientação do processo, aos trâmites processuais atinentes.

Orientado o processo, este é distribuído para a Representação Fazendária.

Perquirida, a Representação Fazendária em sua análise e manifestação discorre, do contribuinte; da reclamação; do contraditório; das matérias de fato e de direito; e da impugnação. 
Da inconformidade exposta pela recorrente, analisando o alegado nesta impugnação direta ao COCRE, entende em argumento tocante ao Mérito, para a sansão da multa formal do não registro de notas fiscais de entradas, independe da situação tributária das mercadorias envolvidas, é o que basta. É a prova direta. 

E, em conclusão, na regra geral do contraditório, o ônus da prova é daquele que alega o fato. Se o autor prova o fato. O silêncio do acusado passa a significar a veracidade do fato provado. O sujeito passivo combate o feito com negação geral, sem carrear nenhum documento que possa corroborar suas alegações. 

Todavia, o sujeito passivo não contestou o trabalho fiscal com a contraprova de que registrou referidas notas fiscais. Não afastou as conclusões do Fisco, nas condicionantes de defesa lhe asseguradas em Lei.

Desta forma, a Representação Fazendária opina e pede seja mantida a procedência da reclamação, condenado o sujeito passivo ao pagamento do aqui reclamado. 

É em síntese o Relatório,

VOTO

Vistos, analisados e discutidos o presente processo tem-se que a Fazenda Pública Estadual, reclama em lançamento de oficio efetuado através deste auto de infração, que, o sujeito passivo deve recolher multa formal no descumprimento de obrigação acessória, pela inobservância á legislação tributária, deixar de registrar notas fiscais eletrônicas - “entradas”, de mercadorias, na referência à livro fiscal de entradas – SPED – EFD, para o período 01.08.2013 a 31.12.2013, do exercício de 2013. Apurado em Levantamento Especial – demonstrativo de notas fiscais de entrada de mercadorias não registradas no livro fiscal próprio.
O sujeito passivo, depois de intimado do auto de infração, tempestivamente, apresenta-se com impugnação direta ao COCRE, suprimindo a primeira instância, nos preceitos do art. 45, § 1º Lei 1.288/2001 (Redação dada pela Lei 2.521, de 10.11.11).

Não alega preliminar.
De mérito;

Insurge o sujeito passivo, nessa impugnação direta, na principal alegação e argumento de que:
“Não houve aquisição de mercadorias, e as notas fiscais eletrônicas se referem a retorno de mercadorias por encomenda de industrialização por conta e ordem do adquirente da mercadoria, quando esta não transitar pelo estabelecimento do adquirente.” 
Imperioso se faz atentar que, tratando-se do descumprimento de obrigação acessória ser pelo fato de o contribuinte deixar de atender determinado procedimento decorrente da Legislação Tributária, estabelecido no interesse da arrecadação ou da fiscalização do tributo, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária, conforme mandamento do art. 125. Parágrafo único, do RICMS – Decreto 2912/2006, “verbus”:
Art. 125. São obrigações acessórias do sujeito passivo as decorrentes da legislação tributária, tendo por objeto as prestações positivas ou negativas, impondo a prática de ato ou a abstenção de fato que não configure obrigação principal, estabelecida no interesse da arrecadação ou da fiscalização do tributo.
Parágrafo Único. A obrigação acessória, pelo fato de sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária. 

Veem-se nestes autos, de forma módica, pelas cópias de notas fiscais eletrônicas e de livros fiscais do SPED - EFD, na reclamação tratar-se da exigência tributária de multa formal, haja vista que o contribuinte ora sujeito passivo descumpriu com a obrigação acessória, para proceder na escrituração e registros destas notas fiscais eletrônicas.
Assim constitui infração toda ação ou omissão do contribuinte, que importe em inobservância de normas tributárias, por ela se responsabiliza, independente da intenção, efetividade, natureza e extensão dos efeitos da ação ou omissão. 
Principalmente do principiado em Art. 44, inciso II, Lei 1.287/01 (Alterada pela Lei 2.549/2011). Onde postula: 

Art. 44. São obrigações do contribuinte e do responsável: 

II – escriturar nos livros próprios, com fidedignidade e nos prazos legais, as operações ou prestações que realizar, ainda que contribuinte substituto ou substituído; 

Entretanto, imperioso se faz observar que toda a transação na natureza da operação, acima citada ocorrem fora do campo de incidência do ICMS. E frise-se que o autuante descreveu a infração pela ausência de registro de notas fiscais eletrônicas de entrada de mercadorias tributadas (grifou). Facilmente pode constatar todas as notas fiscais referem às mercadorias não tributadas (negritou).

Mediante a estes fatos, imperioso se faz declarar conclusa a existência do descumprimento da obrigação acessória, cominada e convertida em penalidade, que é sugerida, nos preceitos do art. 35, inciso I, alínea “e”, da Lei 1.288/2001, “verbus”:
Art. 35. O auto de infração: 

I – formaliza a exigência do credito tributário e contém, no mínimo:

[....................]

e ) a sugestão da penalidade aplicável; 

Entretanto “summum jus summa injuria”, excesso de direito, excesso de injustiça, que nos adverte contra aplicação muito rigorosa da Lei, que pode dar margem a grandes injustiças.

Destarte é de se entender ser divorciada a tipificação da penalidade aplicada para com o apenado não registro de notas fiscais, principiando para ser modificada a sugerida penalidade inserida em campo 4.15 deste auto de infração, alterando-a para Art. 50, inciso X, alínea “d”, Lei 1.287/2001 (Redação dada pela Lei 2.253 de 16.12.09).
Diante de o exposto, conheço desta impugnação direta ao COCRE, negar-lhe provimento e voto para julgar procedente a reclamação tributária em campo 4.11, para condenar no valor de R$ 31.050,00 (Trinta e um mil e cinquenta reais), mais acréscimos legais; alterando a penalidade para o art. 50, inciso X, alínea “d”, da Lei 1.287/2001; por ser mais branda e benéfica ao sujeito passivo, da imputação que lhe foi dirigida através da peça basilar em apreço. 

É como voto.

DECISÃO

O Conselho de Contribuintes e Recursos Fiscais, ao julgar o presente processo, decidiu, no mérito, por unanimidade, conhecer da impugnação direta ao COCRE e dar-lhe provimento parcial, para julgar procedente em parte as reclamações tributárias constante do auto de infração de no 2014/001335 com alteração da penalidade para o art. 50, inciso X, alínea “d” da Lei 1.287/2001 e condenar o sujeito passivo ao pagamento do crédito tributário no valor de R$ 31.050,00 (trinta e um mil e cinquenta reais), referente parte do campo 4.11, mais os acréscimos legais, e absolver o sujeito passivo da imputação que lhe faz no valor de R$ 1.887.246,45 (um milhão, oitocentos e oitenta e sete mil, duzentos e quarenta e seis reais e quarenta e cinco centavos), referente parte do campo 4.11. O Representante Fazendário Rui José Diel fez sustentação oral pela Fazenda Pública Estadual. Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Heverton Luiz de Siqueira Bueno, Luiz Carlos da Silva Leal, Osmar Defante, Ricardo Shiniti Konya e Kellen C. Soares Pedreira do Vale. Presidiu a sessão de julgamento aos trinta e um dias do mês de agosto de 2018, o conselheiro Suzano Lino Marques.

PLENÁRIO DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES E RECURSOS FISCAIS, em Palmas, TO, aos vinte e um dias do mês de dezembro de 2018.

Suzano Lino Marques

Presidente

Heverton Luiz de Siqueira Bueno

Conselheiro Relator
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